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CoNTRATO 20250222
PROCESSO ADMINISTRATryO N' 29O4OOO4I24

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE
SI A SECRETARIA DE SAUDE E A
EMPRESA IINIART COMERCIO E SERV]COS
LTDA

O(A) Fundo Municipal dc Saude, com sede no(a) Av: José Furtado de Macêdo,318, Cerrtro,
Jaguaribara/CE, CEP: 63.490-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 09.687.509 /0001-29, nestc ato

representado(a) pelo(a) Sr(a) ANA MARIA DE OLiVEIRA AQUINO NETA , doravante
dcnominada CONTRATANTE, e o(a) Ernprcsa IINIART COMERCIO E SERVICOS LTDA,
inscrito(a) no CNPJ/MF N" 33.944.7 4810001-00 sediaclo(a) no(a) AVENIDA DA
UNIVERSIDADE. 2574. BENFICA, Fortaleza / CE - CEP: 60.020-180, doravante designada
CONTRATADA, neste ato rcpresentada pelo(a) Sr.(a) FRANCISCO FABRICIO DE SOUSA,
ponador(a) do CPF/MF N" 845.351.053-91, tendo em visÍa o que consta no Processo nu

29040004124 e err observância às disposições da Lei n" 14.I 33, de 2021 e rsa Lei n' 8.07ti, de

1990 - Código dc Defcsa do Consumidor, rcsolvem celebrar o prcsente Tenno de Contrato.
deconente do Pregão Eletrôníco r-:" 2024012501PERP, mediante as clánsulas e condições a seguir
enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO
l.l. o objcto dô prcsente insrrurncnto e a AQUISIÇÀO DE MATERIAL DE LIMPEZA,
HIGIENIZAÇÃO E COPA E COZINHA, VISANDO SUPRIR AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DE SAUDE DO MLINICIPIO DE JACUARTBAR*A-CE., conÍbtme
especificações técnicas e nas condições estâbelecidas uo Termo de Referêttcia.

I .2. Objeto da contratação:

DESCRTÇÃo \!ÁRCA tnID eTD v.uNlr v. TorAL

BActA DE plÁsrrco [4ÉDrA 45cM IBAP unidade 2,0 9,90 19,80

BAC]A e polierileno.diamertu 45 cd. co$vurlacao de r/- 5% Enrbdlâgem con dados dc idenificacao doprcd!1oe mdrca do fabriodrlc.

GARRÀFÃo PARA AGUA MINERAL
vAZrO NB l.rnldade 8.0 26,00 208,00

garàlao dc aguâ núeralva/iô capacidade pâra20lÍos

TOALHÂ DE MAO lOOO/O ALGODAO PB 30.o 15,00

C e n t o Á.1 ttti /ií b itito Po I L üt o Maia
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1.3. São instr.tlmento que vinculam esta contÍataÇão, independentemente de flanscriçào:
I .3.1 . O Terrno de Rcferência:
I .3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados,

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRoRRoGAÇÀo
2.1 . O prazo dc vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2025, contados da data de
assinatura clo contrato, na fonna do art. 105 da Lei n" 14. I 33, de 2021, podendo ser prorrogável
conÍbrme o aft. 107 daLei n" 14.i33. de 2021,

2. l.l. O prazo de vigência será automaticamentc pron'ogado, indcpendcntemenre dc temto
aditivo, quando o objeto não for concluido no período firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste insrrurnenro.

cl-ÁusuLA TERCETRA - Dos MoDELos DE ExECUÇÃo r cr,srÃo
3.1. Os terrnos em |elação ao regime de execuçào contratual, do modelo de gestào. assim corno
os 1lrazos e condições de conclusào, entrega, observação e recebirlento do objeto constallt no
Tcnrro de Rcfcrôncia, ancxo ao cdital,

CLÁUSULA QUARTA . DA SUBCONTRÂTAÇÃo
4.1. n"âo será admitida a subcontratação do objeto contratual

CLÁUSULA QUINTA - Do vALoR
5.1. O valor fotal da contratação é de R$ 677,80 (seiscentos e setenta e sete reais e oitenta
centavos)

5.2. No valor acima estâo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da
cxecução do objeto, inclusive tributos c/ou impostos, encargos sociais, tmbalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administt'açào, frete, seguro e outros
:recessários ao climprimento integral do objeto da contrataçãô.
5.3. O valor acima é meÍamente estimativo, de lbrma que os pagamentos devidos ao
CONTRATADO depcnderão dos quantitativos eletivamcnte fonrecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGANIENTO
6.1. O prazo para pagarnento ao contratado c de:rrais condições a elc refercntes cncontranl-sc
definidos no Termo de Referência. anexo ao edital.

CLÁUSULA SÉTIMA. Do REAJUSI.E E REPACTUAÇÃO
7.I . Os preços iniciahnente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado.
7.2. Após o intemegno dc 1 (Lrm) ano, e independcntementc de pedido do CONTRATADO, os
preços iniciais poderão ser reajustados. mediante a apiicação, pelo CONTRATANTE. mediante

§
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aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consurnidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as

obrigações inicradas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao prirneiro, o interegno mínimo de 1 (um) ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste,

7.4. No caso de atraso ou nâo dirulgação do(s) írdice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE
pagaút ao CONTRATADO a impofiância calculada pela irltrma variação coúecida. liquidando a

diferença correspondente tão logo seja(m) divLrlgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferiçôes finais, o(s) índice(s) utilizatlo(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reâjustatnento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquo fomra não possa(m) rnais ser utilizado(s), scrá(ão) adotado(s), cm substituição, o(s) que

vier(ern) a ser detenninado(s) pela legislação então enl vigor'.

7.7. Na ausência de prevísão legal quanto ao índicc substituto, as partes elegcrão novo indice
oficial, para reajustalnento do preço do valor remanescente, por meio de tenno aditivo.
7.8. O reajuste será r'ealizado por apostilamento.

7.9. Será pennitido a repacfuação de prcço pa:'a restabeleccr o equilíbrio econômico-financeiro
inicial do coutl ato em caso de fbrça rnaior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução

do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco
estabelecida no contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE
8.1 . São obrigações do CONTRATANTE,:
8. I . l. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTR-A.TADO, de acordo

com o contrato e selrs anexos:

li.l.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Tenno de Refettncia;

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ott incoreções verificadas
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigirlo, no total ou em parte,
às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar c fiscalizar a cxecução do contrato c o cumprimcnto das obrigações pelo
CONTRATADO:
8.1 .5. Comuntcar a cmprcsa para emissâo dc Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa
da execuçào do objeto, para efeito de Iiquiclação e pagamento, quando houver controvérsia sobre

a exccução do objcto, quanto à dinrensão, qualidade e quantidade, confotme o art. 143 da Lei n"
14.133. de 2021;

8.1.6. Efctua:' o pâgamento ao CONTRATADO do valor corrcspondcnte ao fornecitnento do
objeto. no prazo. forma e condiçôes estabelecrdos no presente Contrâto;

8.1.7. Aplicar ao CONTLATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1 .8. Cientificar o órgão de representação judicial a Procuradoria do Município para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obligações pelo CONTRATADO;
8.1.8.1. Explicitamcnte cmitir decisão sobrc todas as solicitações e rcclamações relacionadas à

execuçào do presente Termo de Contrato. lessalvados os requerimentos manifestamente
irnpcrtinentcs, meramente plotclatórios ou de nenhum interessc para a boa cxecuçào do a-juste.
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8.1.8.2. Concluída a instr-ugão do requerimento, â conÍâr da data do plotocolo, a Adrrinistraçâo
terá o prazo de l0 (dez) dias, admitida a pronogação motivada por igual período.

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo cont(atado no prazo :ráximo de l0 (dez) dias.

8. 1.10. Notificar os ernitentes clas garantias quanto ao inicio de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
ti.2. A Administraçào não lesponderá pol quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato. bem como por
qualquer dano causado a terceiros ern decorrência de ato do CONTRATADO, de seus

empregados, p[epostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA. DÀS OBRIGAÇOB,S OO CONTRATADO
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

anexos. assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, obseruando, ainda, as obrigaçôes a seguir dispostas:

9.1 .1 . Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do obj eto, de acordo com os artigos I 2,

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor;
9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máxirno de 02 (dois) dias quc anteccde a data
da entrega, os rnotivos que irnpossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovaçào;

9.1.3. Atender às detenninações regulales ernitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
e prestar toclo esclarecimento ou inÍbrmação por eles solicitados (írciso II do art. 137 da Lei n"

14. 1 33. de 202 1 );

9.1 .4. Reparar, con-igir, remover, reconstruir ou substiruir. às suas expensas, no total ou em pafte.
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se veriÍicarem vícios, det'eitos ou
incon'cçôes resultantcs da execução ou dos matcriais cmpregados;

9.1.5. Rcsponsabilizar-se pclos vícios c danos decorrclltes da execuçào do objcto, benr como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade

a fiscalização ou o aconrpanharnento da execução contÍatual pelo CONTRATANTE, que ficará
autorizado a descontar dos paganrcntos devidos ou da garantia, caso cxigida, o valor
con espondente aos danos sofridos;
9.1.6. Quando nào for possível a verificaçâo da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores , o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
corltl'ato, junto coln a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente para fins de pagamento,

os seguintes documentos:

9.1.6. L Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.1 .6.2. Certidão conjunta relativa aos n'ibutos federais e à Dívida Ativa da União;

9.1.6.3. Certidôes que comprovem a regularidade pel'ante a Fazenda Estadual ou Distrital do

domicílio ou sede do CONTRATADO;
9.1 .6.4. Certidào de Regularidade do FGTS (CRF);

9.1.6.5. Ceftidào Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9.1.6.6. Certidôes que comprovern a regularidade perante a Fazenda Municipal;

9.1,7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

transfcre a r esponsabilidade ao contlatante e não poderá onelar o objcto do contrato;

s
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9. I .8. Comunicar ao Fiscal do contrato^ flo prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorência
anormal ou acideute que se verifique no local da execuçàô do objeto cortratual.
9.1,9. Paralisar, por determinaçào do CONTRATANTE, qualquer atividade que nào esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha enr t'isco a segurança de pessoas ou bens de

teÍceircs.

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas pala habilitação na licitação, ou para qualiÍicação, na

licitação;

9.1 .1 1. Curnprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a res€r-va de cargos prevista eln
lci para pcssoa conr deficiôncia, para reabilitado da Prcvidência Social ou para aprendiz, bcm
corro as t'eservas de cargos previstas na legislaçâo (alt. I I 6 da Lei n' 14.133, de 2021);

9.1.12. Comprovar se for o caso, a resera de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo

f,rxado pelo fiscal do contrato, com a indicaçào dos empregados que preeucheram as referidas
vagas (parágrafo único do art. I 16 da Lei n' 14.133, de 2021);

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorência do cumprimento do
confato:
9.L14.Cumprir,alón,dospostuladoslcgaisvigentesdeâmbitofcderal,cstadualoumunicipal,as
normas de seguranÇa do CONTRATANTE;
9.1-15. Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou certificaçâo ou outro documento
que venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE.
9. I . 16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação.
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações tlo Termo de Relerência
e demais documentos da contratação.

CLÁUSULA DECIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execuçào.

CLÁUST,LA DÉCIMA PRIMEIRA . DAS INFRAÇÔES E DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
I 1.1 . Corncte infração âdministÍativa o licitantc que praticar quaisquer das hipóteses previstas no

a1t. 155 da Lei n" 14.133, de 2021. quais sejam:

a) Dcr causa à incxecução palcial do confâto;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçào ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem nrotivo
justificado;

c) Apresentar dcclaração ou documentaÇão falsa exigida para o certame ou prcstar clcclaração

falsa durante a licitação eletrônica ou execuçào do contrato;

f) Fraudar a conlrataçào ou pl'aticar ato fraudulento na cxecução do contrato;

g) Cornportar-se de n:odo irridôneo ou cometer fraude de qualcluer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5u da Lei r.r' 12.846, de 1o de agosto de 2013.

1 1.2. Serào aplicadas ao respor.rsável pelas infrações âdministmtivas acima descritas as seguintes

sanções:

Oltttto AtDtiliÍrdti|o Potti o Maía
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11.2.1. Adverrência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contraÍo,
sempre que não se justiticar a imposição de penalidade mais grave (§2" do art. 15ó da Lei n'
14.133, de 2021);
1 I .2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas dcscritas nas alíncas dc
"6", "c" c "d" do subiterr acima destc Termo de Contrato, scmprc que nâo se justificar a imposição
de penalidade mais grave (§4" do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021)t
1 1 .2.3. Declaração de inidoneidacle para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar'
ou contratar no âmbito da Adminish'ação Pirblica direta c indircta de todos os cntes fcderativos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "e" a "h",
bem como nos demais casos que justifiquem a irnposição da penalidade mais grave (§5" do art.
I 56 da Lei rr' 14. I J3, de 202 I ).
I I .2.4. Multa:
11.2.4.1. Moratóna de I% (urn por por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parccla inadimplida, até o limitc de 30 (trinta) dias;
11.2.4.1 .1. O atraso superior a 30 (trinta) clias autoriza a Administração a promoveÍ a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento ir-regular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 daLei n'1.1.133, de 2021.
11.2.4.2. Compensatória de )50Á (qnínze por cento) sobre o valor total do contÍato, no caso de
incxecução total do objeto;
1 1.3. A aplicação das sanções previstas ueste Termo cle Contrâto nào exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de rcparação integ'al do dano causado ao CONTRATANTE (§9" do art. 156 da Lei
n" 14.133, de 2021).

11.4. Todas as sanções plevistas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
conr a multa (§7o do ar. 156 da Lei n' 14.133, de 2021).
1 L4.L Antes da aplicação da rnulta será Íàcultada a tlefesa do interessado no prazo de I5 (quinze)
dias úteis. contado da data de sua intimação (art. 157daLein'14.133,de2021);
I1.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis tbrern superiotes ao valor do pagamento
evcntualmcnte devido pclo CONTRATANTE o CONTRATADO, alóm da pelda dcsse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (§ 8' do an. 156 da
Lei n' 14.133, de 2021):
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança jLrdicial, a multa poderá ser recolhida
adnrinistrativamente no prazo máximo de 30 (tÍinta) dias, a contal da data do reccbinrcnto da
comunicação enviada pela autoridade competente.
1 1.5. Todas as sanções previstas ncste Contmto poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (§ 7'do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).
11.6. A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no
caput e panígrafos do art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidacles de impedimerrto de
licitar e contfatar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contrâtar.
I 1.7. Na aplicação das sançôes setâo considerados (§ 1' do art. l56daLei n" 14.133, de 2021):

1 I .7.1 . A natureza e a gravidade da infração cometida;

I 1.7.2, As pcculiaridadcs do caso concreto,

1 1.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

1 1.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTEI

B
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11.7.5. Implantação ou o aperfeiçoarnento de proglama de integridade, conforme nonnas e

orientações dos órgãos de conú'ole.
I t.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou ern outras
leis de licitações e contratos da Adn.ril istração Pública que tal'nbém sejam tipiticados como atos
lcsivos na Lei n" 12.846, dc 2013, serão apurados c julgados conjuntanrentc, rlos n'lcsrnos autos,

obseryados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da
Lei n" 14.133, de 2021);

I1.9. A personalidadc jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsidcmda scmpre quc
utilizada com abuso do direito paÍa facrlitar', encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para pÍovocar contüsão patrimonial, e, Íresse caso, todos os efeil.os
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serào estendidos aos sells administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçào
de coligação ou controle, dc fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, crn todos os

casos, o contraditório. a ampla defesa e a obrigatoriedade de aná1ise jurídica prévia (art. 160 da
Lei n' 14. i 33, de 2021);

I 1.10. O CONTRATANTE deverá. no prazo rnáxin,o l5 (quinze) dias úteis, cofltado da data de
aplicação da sanção, irrfornar c mantcl atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastrô Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e uo
Cadasno Nacional dc Ernprcsas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo
Federal (ar1. I 6 t da Lei n' 14.133, de 2021).

I 1. I I . As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar sâo passíveis de reabilitação na fonna do an. 163 da Lei n' l4.l33, de 2021.

11.12. Os débitos do contratado paÍa com a Administração CONTRATANTE, resultantes de

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos ern dívida ativa, podel'ào ser compensados,
total ou palcialmente, com os cróditos dcvidos pelo lcferido órgão decorcntes dcste mcsmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contmtado possua com o llesmo órgão ora
CONTRATANTE.

CLÁUSULÀ DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando cumprldas as obrigaçôes de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulaclo para tanto.

I2.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pror-rogada até

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Admirristração providenciar a readequaçào do
cronograma tixado para o contrato.

12.3. O conlrâto se extinguc quando a não conclusão do conú-ato refcrida no itenr anterior decoll'cl'
de culpa do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele constituído em mol'a, sendo-1lre aplicáveis as respectivas sanções

admin istrâtivasl e

12.3.2. Poderá a Administração optal'pela extinção do contrato e, nesse casor adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo neTe fixado, por algum dos motivos previstos no arligo 137 daLei n' 74.133, de 2021, bern
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4. l. Nesta hipótesc, aplicam-se tambónr os altigos 138 e 139 da Lei n' 14.133, de 2021.

Prefeitura Municipal de Jaguaribar
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12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estnrtura da empresa não ensejará
a rescisão se não restrirrgir sua capacidade de corrcluir o col'rtrato.

12.4.2.1. Se a opetação implicar mudança da pessoa jurídica contlatada, deverá ser fbrmalizado
termo aditivo para alteraçào subjetiva.
12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
I2.5.3. Indenizações e multas.
12.6. A extinção clo Contrato não conÍigura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
cconômico-financcilo, hipótese cm quc será concedida indcnização por nrcio de tcmo
indenizatório (caput do ar1. I 3 I da Lei n" 14. 133, de 2021).

CLÁUSULA DECIMA TERCE,IRA - DA DOTAÇÃO ORÇÂMENTÁRIA
13. L As despesas decoffentes da preseute colltÍataçào correrão à conta de recursos especiÍicos
consignados no Orçarnento, na dotaçào 0701 . I 0.302.0010.2.03 I - Manut. das Atividadcs da
Atencao Secunda ria em Saude, R$ 469,80 no elenlento de despesa 33903022: Material de

Consumo, Material de Lirnpeza e Produtos de Higienização, R$ 208,00 no elemento de despesa

33903021 : Material de Consumo, Material de Copa e Cozinha;

I 3.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentíria respectiva e liberaçào dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas

na Lei n" 14.133, de 2021, e demais notmas fcderais aplicáveis c, subsidiariamcnte, scgundo as

disposições contidas na Lei n" 8.078, de 1990, Código de Del'esa do Consumidor, e noflnas e

princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DECIMA QUINTÀ. DAS ALTEIL{ÇÔES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
n' t4.133. de 2021.

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesnlas condições contratuais, os acréscimos

ou supressões que se Íizererr necessários, até o limite de 25% (vinte e ciuco por ceuto) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3. Rcgistros quc não caractedzam alteraçâo do contl'ato podern ser rcalizados por sirnples
apostila, dispensada a celcbrzção de tcnno âditivo, na fornra do art. I 36 da Lei n' 14. i 33, de 202 1 .

CLÁUSULA DECIMA SEXTA . DA PUBLICAÇÃO
'I 

6.1 . Incumbir'á ao CONTRATANTE providenciar a publicação desle instrumento no Portal
Nacional de Contlatações PÍrblicas (PNCP), na Íbrma prevista no aYt.94 da Lei n' 14.133, de

2021, bem corno disponibilizal estc Termo de Contrato no sítio oficial do(a) Prcfe itula Municipal
de Jaguaribara na rede mundial de computadores (rnternet), em atenção ao §2' do art. 8o da Lei n"

12.527. dc 2011 , c/c o inciso V do §3" do art. 7'do Dccreto n" 7.724, dc 2012.

CL-ÁUSULA DECIN{A SETI]\{A. DO FOITO

Cent, o Ád»,ifiísttatiú Pottittu Maia

At Bezeüa de Me e.es. J50 -.!:e,Ín- Jaguarihuüt - Cêani -CEP: ó3.490400 ' TcleJi,ne 88 - 1i68.4i34 &



Estado do Ceará

Poder Execuüvo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribar

17.1. E eleito o Foro da Comarca de Jaguaribara para dirimir os litígios que decorrerem da
execuçào deste Tenno de Contrato que não possaln ser compostos pela conciliaçào, conforme § 1'
do art. 92 da Lei n" 14.133,d,e2021.

IAGUARIBARA/CE, 18 de fevereiro de 2025

àh$euo$#ihsh,,.
cNPl/MF No 09.687.509/0001-29

ANA MARIA DE OLIVEIRA AQUINO NETA

Responsável legal da CONTRATANTE
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UNIART COMERCIO E SERVICOS LTDA

cNPJ/MF No 33,944.7 48/0O01-O0

FRANCISCO FABRICIO DE SOUSA

Responsável lega! da CONTRÂTADA

TESTEMUNHAS:
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